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tegorias da assistente operacional Ana Maria Rodrigues Lino Morais 
Gomes, para o exercício das funções de encarregado operacional, até 
31 de dezembro de 2014.

15 de janeiro de 2014. — O Diretor, Carlos Manuel Gomes de Sá.
207541654 

 Agrupamento de Escolas Dr. António Augusto Louro, Seixal

Aviso n.º 1184/2014
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, faz-se público que se encontra afixada para 
consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste agrupa-
mento, relativa a 31 de dezembro de 2013.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente 
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.º do referido decreto-lei.

16 de janeiro de 2014. — A Diretora, Célia Coelho Dias.
207545112 

 Escola Secundária Fernão Mendes Pinto, Pragal — Almada

Despacho n.º 1352/2014
No uso da autorização concedida por despacho de 31 de julho de 

2009 do Secretário de Estado de Educação e nos termos do disposto nos 
artigos 59.º a 65.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeio a 
assistente técnica Sónia Maria Paulo Rodrigues, em regime de contrato 
individual de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para exercer as funções de coordenadora técnica da Escola Secundária 
com 3.º Ciclo Fernão Mendes Pinto, em regime de mobilidade interna 
intercategorias, com efeitos a 1 de janeiro de 2014.

2 de janeiro de 2014. — A Subdiretora, Ana Isabel Pina.
207545323 

 Escola Secundária João Gonçalves Zarco, Matosinhos

Aviso (extrato) n.º 1185/2014

Cessação da Relação Jurídica de Emprego Público por motivo de 
Rescisão por Mútuo Acordo ao abrigo da Portaria n.º 221 -A/2013

Nos termos do disposto do artigo 251.º e artigo 255.º do anexo I à 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e em cumprimento do disposto na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro, torna  -se público que a assistente técnica Maria Eugénia Claro 
Basílio Garcia, posicionada entre a 4.ª e 5.ª posição remuneratória e 
entre o 9.º e o 10.º nível remuneratório da tabela única, cessou a sua 
relação jurídica de emprego público, por motivo de Rescisão por Mútuo 
Acordo ao abrigo da Portaria n.º 221 -A/2013 de 08 de julho, em 31 de 
dezembro de 2013.

15 de janeiro de 2014. — O Diretor, José Alberto de Queirós Ramos.
207539492 

 Aviso (extrato) n.º 1186/2014

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
2 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho por tempo 
determinado, com termo resolutivo certo e a tempo parcial para 
a carreira e categoria de assistente operacional, de grau 1.
1 — Nos termos do Despacho do Diretor -Geral dos Estabelecimentos 

Escolares, de 27 de dezembro de 2013 e do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 39.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, com a redação que lhe 
foi introduzida pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 05 de abril e ao abrigo 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com a 
redação dada pela Portaria 145 -A/2011 de 06 de abril, torna -se publico, 
que se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso, no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da 
carreira e categoria de assistente operacional desta escola, até ao dia 13 
de junho na modalidade de contrato de trabalho por tempo determinado, 
com termo resolutivo certo e a tempo parcial, com a duração de 4 horas 
diárias, nos termos do artigo 93.º, alínea e), da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, com a alteração introduzida da Lei n.º 68/2013 de 29 de agosto.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter 
sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a consti-
tuição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica tempo-
rariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade 
Centralizadora para constituição de reserva de recrutamento (ECCRC), 
prevista no n.º 1 artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
com a alteração introduzida da Lei n.º 68/2013 de 29 de agosto; Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe foi introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 05 de abril e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação que lhe foi introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento realizar -se -á de entre 
as pessoas sem qualquer tipo de relação jurídica de emprego público.

5 — Local de trabalho: Escola Secundária João Gonçalves Zarco, com 
sede na Avenida Villagarcia de Arosa 4454 -504 Matosinhos.

6 — Caracterização do Posto de trabalho: Prestação de Serviços de 
Limpeza e demais tarefas inerentes à carreira e categoria de assistente 
operacional.

7 — Número Postos de Trabalho e Horário Semanal: 2 (dois) postos 
de Trabalho — 4 horas/dia.

8 — Remuneração base prevista: a correspondente, em proporção do 
período normal de trabalho fixado no ponto 1 de 4 horas/dia, à 1.ª posição 
remuneratória, 1.º nível remuneratório da tabela única remuneratória da 
categoria e carreira de assistente operacional.

9 — Duração do contrato: até ao dia 13 de junho de 2014.
10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe foi introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 05 de abril, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

10.2 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de 
curso que lhe seja equiparado, ou Experiência Profissional a que corres-
ponde o grau de complexidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a reda-
ção que lhe foi introduzida pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 05 de abril.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do presente Aviso, no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro., com a redação 
dada pela portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de abril.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado no endereço 
eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego Público 
(DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página ele-
trónica ou junto dos serviços de administração escolar da Escola Se-
cundária João Gonçalves Zarco e entregues no prazo de candidatura, 
pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, para 
a morada identificada no n.º 5 do presente Aviso, em carta registada 
com aviso de receção, dirigidas ao Diretor da Escola Secundária João 
Gonçalves Zarco.

11.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão (fotocópia);
b) Cartão de identificação fiscal (fotocópia);
c) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
d) Curriculum vitae, datado e assinado;
e) Declarações da experiência profissional (fotocópia);
f) Certificado de Registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009;

11.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.




